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Estado de Santa Catarina
MUNICÍPIO DE SCHROEDER

PROJETO DE LEI No 60/2023

DISPÕE SOBRE A POLÍTICA DE ATENDIMENTO A PESSOA IDOSA, ESTABELECE A ESTRUTURA E O FUNCIONAMENTO DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA (COMDIS), DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA (FMDPI) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
LAURO TOMCZAK, Prefeito Municipal de Schroeder, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições consubstanciadas na Lei Orgânica Municipal, faz saber aos habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS DA POLÍTICA DE ATENDIMENTO e DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a Política Municipal do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS), do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (FMDI) e dá outras providências.

Art. 2º O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS), é o órgão colegiado consultivo e deliberativo, de caráter permanente, de composição paritária entre o governo e a sociedade civil, observando o disposto no artigo 6º, da Lei Federal nº 8.842/94 e nos artigos 52 e 53 da Lei Federal nº 10.741/2003, controlador e fiscalizador das ações em todos os níveis, dirigidas à proteção e a defesa dos direitos da Pessoa idosa.

§ 1º O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS) como órgão pertencente à estrutura organizacional do Poder Executivo, fica vinculado a Secretaria Assistência Social e Habitação, ou outra que a suceder, responsável pela coordenação geral e articulação da política municipal da pessoa idosa, com a participação do Conselho Municipal da Pessoa Idosa.

§ 2º O Conselho tem por finalidade assegurar os direitos sociais da pessoa idosa, criando condições para promover sua autonomia, protagonismo, integração e participação efetiva na sociedade.

§ 3º Considera-se pessoa idosa, para efeito desta Lei, a pessoa com mais de 60 (sessenta) anos de idade.

CAPÍTULO II

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS E DA EXECUÇÃO DA POLÍTICA DE ATENDIMENTO A PESSOA IDOSA

Art. 3º É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do poder público assegurar à pessoa idosa, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.

Art. 4º O atendimento dos direitos da pessoa, no âmbito municipal, far-se-á através de:

I - Políticas sociais básicas de assistência social, educação, saúde, esporte, cultura, lazer, profissionalização e outras que assegurem o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social da pessoa idosa;
II - Serviços, programas e projetos de assistência social, para aqueles que dela necessitem;
III - Serviços especiais, nos termos dos artigos 44 e 45, da lei federal nº 10.741/2003 - Estatuto da Pessoa Idosa, que visam às medidas específicas de proteção.
Parágrafo Único. O município destinará recursos e espaços públicos para atender as políticas sociais básicas voltadas à pessoa idosa.
Art. 5º São órgãos da política de atendimento dos direitos da pessoa idosa do Município de Schroeder:

I - Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS);
II - Todas as secretarias municipais que atuam direta ou indiretamente com a promoção, defesa, controle, efetivação e garantia dos direitos da pessoa idosa.
Art. 6º A implementação e execução da Política Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa é de competência dos Órgãos Públicos e da Sociedade Civil Organizada, cabendo:

I - À área da Assistência Social e Habitação:

a) Prestar serviços, programas, benefícios e o desenvolvimento de ações voltadas para o atendimento das necessidades básicas da pessoa idosa, mediante a participação das famílias, da sociedade e de entidades governamentais e não governamentais de Assistência Social e Habitação;

b) Realizar atendimento à pessoa idosa nos serviços, programas e benefícios socioassistenciais, conforme os princípios e diretrizes da Lei Orgânica de Assistência Social e Sistema Único de Assistência Social e o Estatuto da Pessoa Idosa;

c) Apoiar e implantar novos serviços de atendimento à pessoa idosa, como: Centro de Convivência para pessoas idosas; Serviço de Convivência para pessoas idosas; Centros Dia; Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora para pessoas idosas; Serviço de Acolhimento Institucional nas modalidades de: Casa Lar, Casa de Passagem e Instituições de Longa Permanência para pessoas idosas, conforme a necessidade do Município;

d) Destinar nos programas habitacionais públicos ou subsidiados com recursos públicos, imóvel para moradia própria da pessoa idosa, conforme o art. 38, da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 - Estatuto da Pessoa Idosa;

e) Garantir nos programas habitacionais a inclusão do desenho universal, proporcionando a acessibilidade ao meio físico, voltados às necessidades da pessoa idosa;

f) Promover capacitação dos trabalhadores da Assistência Social e Habitação para qualificar o atendimento à pessoa idosa.

II - À área da Saúde:

a) Garantir à pessoa idosa, a assistência à saúde, nos diversos níveis de atendimento do Sistema Único de Saúde - SUS;

b) Prevenir, promover, proteger e recuperar a saúde da pessoa idosa, mediante programas e medidas profiláticas;

c) Adotar e aplicar normas de funcionamento às instituições geriátricas e similares, com fiscalização pela Gestão do SUS;

d) Elaborar e aplicar as normas de serviços geriátricos hospitalares;

e) Desenvolver formas de cooperação entre entidades internacionais, Ministério da Saúde, Secretarias de Saúde dos Estados e dos Municípios, e entre Centros de Referência em Geriatria e Gerontologia, para treinamento de equipes interprofissionais;

f) Oferecer, em parceria com sociedades científicas e órgãos de formação, meios de capacitação de recursos humanos nas áreas de Geriatria e Gerontologia;

g) Realizar estudos para detectar o caráter epidemiológico de determinados agravos à saúde da pessoa idosa, com vistas à prevenção, tratamento e reabilitação, inclusive, dos respectivos planos de emergências, em casos específicos;

h) Realizar a adequação dos serviços de saúde do Município, para o atendimento e tratamento da pessoa idosa;

i) Divulgar para população, informações sobre o processo de envelhecimento;

j) Capacitar trabalhadores do SUS para qualificar o atendimento da pessoa idosa.

III - À área da Educação:

a) Adequar os currículos, as metodologias e os materiais didáticos aos programas educacionais destinados às pessoas idosas;

b) Inserir nos currículos mínimos, nos diversos níveis do ensino formal, conteúdos voltados ao processo de envelhecimento de forma a eliminar preconceitos e a produzir conhecimento sobre o assunto;

c) Desenvolver programas educativos e em especial a utilização dos meios de comunicação, a fim de informar a população sobre o processo de envelhecimento;

d) Desenvolver programas que adotem modalidade de ensino à distância adequada às condições da pessoa idosa;

e) Promover capacitação aos trabalhadores da Educação para qualificar o atendimento à pessoa idosa;

f) Apoiar a criação de uma universidade aberta à terceira idade, como meio de universalizar o acesso às diferentes formas de saber.

IV - À área do Trabalho:

a) Garantir mecanismos que impeçam a discriminação da pessoa idosa quanto a sua participação no mercado de trabalho, nos setores público e privado;

b) Apoiar e criar programas de preparo para a aposentadoria nos setores público e privado, com antecedência mínima de dois anos do afastamento;

c) Criar mecanismos que favoreçam a geração de emprego e renda, destinado à população idosa sem renda;

d) Apoiar e criar oportunidades para desenvolver novas habilidades à pessoa idosa para acesso ao trabalho;

e) Promover capacitação aos trabalhadores da área do trabalho para qualificar o atendimento à pessoa idosa.

V - À área da Cultura, Esporte e Lazer:

a) Garantir à pessoa idosa a participação no processo de produção, reelaboração e função dos bens culturais;

b) Propiciar à pessoa idosa acesso aos locais e eventos esportivos e culturais, mediante preços reduzidos, no âmbito municipal;

c) Promover atividades culturais, esportivas e de lazer para as pessoas idosas;
d) Valorizar o registro da memória e a transmissão de informações e habilidades da pessoa idosa aos mais jovens, como meio de garantir a continuidade cultural;

e) Incentivar os movimentos das pessoas idosas a desenvolver atividades culturais, esportivas e de lazer;

f) Promover capacitação aos trabalhadores da área de Cultura, Esporte e Lazer, para qualificar o atendimento à pessoa idosa.

Art. 7º Compete aos Poderes Executivo e Legislativo, Autarquias e Fundações do Município de Schroeder cumprir e fazer cumprir o que preconiza a Política Nacional da Pessoa Idosa, Lei Federal Nº 8.842/1994 e Lei Federal Nº 10.741/2003, que dispõe sobre o Estatuto da Pessoa Idosa, e demais legislações pertinentes.

Art. 8º A Política de Atendimento a pessoa idosa far-se-á por meio do conjunto articulado de ações governamentais e não governamentais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

CAPÍTULO III

DAS COMPETÊNCIAS

Art. 9º Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS):

I - Alterar e aprovar seu Regimento Interno, com base na Política Nacional da Pessoa Idosa, na Legislação Federal, Lei Federal nº 10.741 de 01/10/2003;

II - Participar da elaboração do diagnóstico social da população idosa do Município;
III - Avaliar e elaborar propostas que possibilitem aperfeiçoar a legislação pertinente à Política Municipal da Pessoa idosa;

IV - Indicar as prioridades a serem incluídas no planejamento municipal quanto às questões que dizem respeito a Pessoa idosa;

V - Receber reivindicações de movimentos ou órgãos, receber petições, denúncias em questões voltadas ao interesse da pessoa idosa, reclamações, representações ou queixas por desrespeito aos direitos assegurados à pessoa idosa, dando-lhes o encaminhamento devido e apoiando em sua resolução;

VI - Coordenar, controlar e fiscalizar a política municipal da pessoa idosa, a partir de estudos e pesquisas sob o aspecto biopsicossocial, político, econômico e cultural, fornecendo subsídios ao poder público, para incrementar a legislação municipal, propondo medidas que assegurem o exercício dos direitos da pessoa idosa;

VII - Zelar pelo cumprimento das normas constitucionais e legais referentes a pessoa idosa, sobretudo as Leis Federais nºs 8.842/1994 e 10.741/2003 (Estatuto do Pessoa idosa) e leis pertinentes de caráter estadual e municipal, denunciando à autoridade competente e ao Ministério Público o desrespeito a qualquer uma delas e propondo medidas para observância de seus direitos;

VIII - Representar ao Ministério Público em caso de descumprimento de alguma de suas deliberações, ameaça ou violação de direitos da pessoa idosa, visando à adoção de providências cabíveis, bem como, os demais órgãos legitimados na Lei Federal nº 10.741/2003 e legislação correlata;

IX - Fiscalizar as entidades governamentais e não governamentais de atendimento a pessoa idosa, conforme o disposto no artigo 52, da Lei Federal nº 10.741/2003;

X - Propor, incentivar e apoiar a realização de eventos, estudos, campanhas, programas e pesquisas voltados para a promoção, a proteção e a defesa dos direitos e melhoria da qualidade de vida da pessoa idosa;

XI - Proceder à inscrição das organizações governamentais e não governamentais de assistência à pessoa idosa e seus respectivos programas e projetos;

XII - Estabelecer a forma de participação da pessoa idosa residente no custeio da entidade de longa permanência filantrópica ou Casa-Lar nos casos em que a cobrança seja facultada, não podendo exceder a 70% (setenta por cento) de qualquer benefício previdenciário ou de assistência social por ele recebido;

XIII - Zelar pela efetiva descentralização político administrativa, incentivando a coparticipação de pessoas idosas e organizações representativas de pessoa idosa na formulação de políticas, planos, programas e projetos de atendimento a pessoa idosa, incentivando assim a participação da sociedade no processo;

XIV - Promover a articulação com os demais Conselhos Municipais, com o Conselho Estadual e Nacional, bem como os órgãos não governamentais que tenham atuação na área da pessoa idosa, visando à defesa e a garantia dos direitos das pessoas idosas;

XV - Acompanhar, controlar e avaliar as negociações e execução de convênios e contratos afetos a área da pessoa idosa das organizações governamentais e não governamentais e a efetiva aplicação dos recursos públicos municipais, estaduais e federais, controlando o desempenho das conveniadas;

XVI - Atuar na definição de alternativas de atenção à saúde da pessoa idosa nas redes pública e privada de serviços ambulatoriais e hospitalares, com atendimento integral e definição de programas preventivos.

XVII - Indicar as prioridades para destinação de valores depositado no Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (FMDPI), elaborando ou aprovando planos e programas em que está prevista a aplicação de recursos oriundos daquele;

XVIII - Acompanhar, controlar e avaliar a execução de convênios e contratos das entidades públicas com entidades privadas filantrópicas, onde forem aplicados recursos públicos governamentais do Município, Estado e União nas questões afetas aos direitos da pessoa idosa;

XIX - Acompanhar o reordenamento institucional, propondo, sempre que necessário, as modificações nas estruturas públicas e privadas destinadas ao atendimento da pessoa idosa;

XX - Participar na elaboração de leis atinentes à garantia do direito da pessoa idosa, preconizados na Lei Federal Nº 10.741/2003 e legislação correlata;

XXI - Atuar na definição de alternativas para adequação de currículos escolares da rede pública e privada municipal aos conteúdos do processo de envelhecimento social;

XXII - Oportunizar processos de conscientização da sociedade em geral, com vistas à valorização da pessoa idosa;

XXIII - Apoiar e articular a integração de entidades governamentais e não governamentais que atuam na área da pessoa idosa, por meio de ações como:

a) Organização de palestras educativas que propiciem integração da pessoa idosa a família e a sociedade.

b) Promoção de campanhas de esclarecimento, objetivando evitar que a pessoa idosa seja vítima de maus tratos.

c) Acompanhamento apoio e implementação de programas de Assistência Social, de modo a garantir recursos financeiros à pessoa idosa que comprovadamente não possua meios de prover sua subsistência.

XXIV - Requisitar, sempre que necessário, serviços públicos na área de saúde, educação, assistência social, previdência e trabalho, planejamento, cultura, esporte, lazer e justiça e outras que possam ser necessárias, bem como pessoal técnico das respectivas áreas;

XXV - Convocar, a cada 02 (dois) anos, o Fórum Municipal da Pessoa Idosa, no qual serão eleitos os representantes da pessoa idosa e dos órgãos não governamentais ligados a atividades de interesse da pessoa idosa, a fim de compor o Conselho Municipal da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS);

XXVI - Participar ativamente da elaboração das peças orçamentárias municipais como: Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA), assegurando a inclusão de dotação orçamentária compatível com as necessidades e prioridades estabelecidas, zelando pelo seu efetivo cumprimento;

XXVII - Convocar e promover as Conferências Municipais dos Direitos da Pessoa Idosa em conformidade com o Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa;

XXVIII - Realizar outras ações que considerar necessárias à proteção do direito da pessoa idosa;

XXIX - Normatizar, registrar, fiscalizar, apoiar e orientar as entidades, órgãos, políticas, programas e projetos governamentais e não governamentais de atendimento à pessoa idosa que mantenham programas abaixo relacionados, fazendo cumprir os preceitos da lei da pessoa idosa:

a) centros de convivência;

a) centro-dia; 

b) instituições de longa permanência para pessoas idosas;

c) oficinas abrigadas de trabalho;

d) casas geriátricas;

e) grupos e associações;

f) planos e ações;

g) grupos de convivência para pessoas idosas; 

h) outras alternativas de atendimento.

XXX - Examinar e deliberar sobre outros assuntos relativos à sua área de competência.

Parágrafo único. Aos membros do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS) será facilitado o acesso a todos os setores da Administração Pública Municipal, especialmente às secretarias e aos programas prestados à população idosa, a fim de possibilitar a apresentação de sugestões, propostas e ações, subsidiando as políticas de ação em cada área de interesse da pessoa idosa.


CAPÍTULO IV

DA ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO

Art. 10. O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS) é composto por 8 (oito) conselheiros titulares e seus respectivos suplentes, os quais representam paritariamente instituições governamentais e não governamentais, sendo:

I - REPRESENTANTES DE ÓRGÃOS GOVERNAMENTAIS:

a) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência Social e Habitação;

b) 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Educação;

c) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Gestão e Finanças;

d) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde;

II - REPRESENTANTES DE ÓRGÃOS NÃO GOVERNAMENTAIS (eleitos em Fórum):

a) 1 (um) representante de Grupos de Terceira Idade;

b) 1 (um) representante de Entidades Religiosas;

c) 1 (um) representante da Pessoa Idosa, pessoa com idade igual ou superior à 60 (sessenta) anos;

d) 1 (um) representante de Associação de Profissionais Liberais;
Art. 11. O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS) terá a seguinte estrutura:

I - Plenário

II - Diretoria

III - Comissões de Trabalho

IV - Secretaria Executiva

Parágrafo único. Cada membro do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS) terá direito a um único voto na sessão plenária, excetuando o presidente que também exercerá o voto de minerva, sempre que houver empate.

Art. 12. Os representantes das Organizações Governamentais - OGs - serão indicados, na condição de titular e suplente, pelos seus órgãos de origem.

Art. 13. As Organizações Não Governamentais - ONGs - serão eleitas, bienalmente, titulares e suplentes, em Fórum Especial.

Art. 14. Os Conselheiros Titulares e respectivos suplentes, indicados pelos órgãos governamentais e não governamentais, serão designados por ato do Prefeito Municipal, cabendo-lhe também, por ato próprio, destituí-los, sempre que fatos relevantes de violação ocorrer a juízo do Plenário do conselho.

Art. 15. A função do conselheiro do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS) é não remunerada, tem caráter relevante e o seu exercício é considerado prioritário, justificando as ausências a qualquer outro serviço, quando determinadas pelo comparecimento às sessões do Conselho, reuniões de Comissões, eventos ou participação em diligências.

Parágrafo único. O conselheiro responde civil, penal e administrativamente pelo exercício irregular da função, aplicando-se ao mesmo, naquilo que couber, o disposto na legislação do servidor municipal.
Art. 16. O mandado dos conselheiros do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS) é de 02 (dois) anos, permitida recondução automática, por igual período, com possibilidade de serem substituídos a qualquer tempo pelos seus órgãos ou entidades de representação, mediante comunicação escrita dirigida à presidência do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa por representante legal e entregue à Secretária-Executiva do Conselho.

§ 1º Entende-se por mandato o período entre a nomeação do conselheiro e sua desvinculação oficial, mesmo que este não tenha completado o total de 02 (dois) anos de mandato.

§ 2º Findo o prazo do mandato do Conselheiro, que é representante de entidades não governamentais, far-se-á nova eleição, com a convocação de novos representantes, através de Edital.

§ 3º Findo o prazo do mandato do Conselheiro, que é representante de órgãos e entidades governamentais do município, far-se-á nova indicação.

§ 4º É facultado ao conselheiro que já exercia o mandato, cujo expirado o prazo da recondução, o direito de participar da nova eleição ou de nova indicação.

§ 5º Nos casos de renúncia, impedimento ou falta, os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS) serão substituídos pelos suplentes, automaticamente, podendo estes exercer os mesmos direitos e deveres dos efetivos.

§ 6º Apenas nos casos de situação de emergência e/ou calamidade pública poderá ocorrer à prorrogação do mandato da diretoria por período superior ao estabelecido, devendo ser expedida resolução pelo Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS).

Art. 17. O Conselho reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês, ou extraordinariamente, convocado pelo Presidente, pela Secretaria Executiva ou por maioria dos membros titulares para deliberações relevantes e pertinentes a política da pessoa idosa.

Art. 18. Perderá o mandato e será vedada a recondução para o mesmo mandato o conselheiro que intercorrer em uma das hipóteses abaixo: 

a) Ausentar-se em 3 (três) sessões consecutivas ou a 05 (cinco) alternadas no mesmo mandato, sem justificativa aceita pelo plenário;

b) Não cumprir com as obrigações que lhe forem ofertas;

c) Inscrever-se como candidato a cargo eletivo, seja no Poder Legislativo ou Executivo, em qualquer âmbito;

d) For constatada a prática de ato incompatível com a função ou com os princípios que regem a Administração Pública;

e) Desvincular-se do órgão ou entidade de origem de sua representação;

f) For condenado em sentença irrecorrível, por crime ou contravenção penal.

Art. 19. Deverá ocorrer alternância entre sociedade civil e governo na Presidência e Vice-Presidência, respeitado o período de 12 (doze) meses, para cada segmento.

Art. 20. Somente será admitida a participação no Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS), de entidades juridicamente constituídas sem fins lucrativos e em regular funcionamento.

Parágrafo único. As entidades não governamentais representadas no Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS) perderão essa condição quando ocorrer uma das seguintes situações:

I - extinção de sua base territorial de atuação no Município;

II - irregularidades no seu funcionamento, devidamente comprovadas, que torne incompatível a sua representação no Conselho;

III - aplicação de penalidades administrativas de natureza grave, devidamente comprovada.
Art. 21. O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS), será composto de 01 (uma) Diretoria: Presidente, Vice-Presidente, 1º e 2º Secretários, que serão escolhidos, mediante votação, dentre os seus membros, por maioria absoluta, devendo haver, no que tange à Presidência e à Vice-Presidência, uma alternância entre as entidades governamentais e não governamentais, para cumprirem mandato de 02 (dois) anos, permitida uma recondução por igual período, e a ela compete representar o Conselho, dar cumprimento às decisões plenárias e praticar atos de gestão.

§ 1º O Vice-Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS) substituirá o Presidente em suas ausências e impedimentos, e, em caso de ocorrência simultânea em relação aos dois, a presidência será exercida pelo conselheiro que tenha maior idade.

§ 2º O Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS) poderá convidar para participar das reuniões ordinárias e extraordinárias membros dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, e do Ministério Público, além de pessoas de notória especialização em assuntos de interesse da pessoa idosa.

§ 3º A representação do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS) será exercida por seu Presidente nos atos inerentes ao seu exercício, o qual poderá indicar outro conselheiro para lhe representar sempre que necessário.

Art. 22. As sessões do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS) serão públicas e precedidas de ampla divulgação.

Art. 23. As Organizações da Assistência Social, responsáveis pela execução de programas de atendimento a pessoa idosa, devem submeter os mesmos a apreciação do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS).

Parágrafo único. As Organizações de Assistência Social com atuação na área da pessoa idosa deverão inscrever-se no Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS).

Art. 24. O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS), terá 60 (sessenta) dias para elaborar, discutir e aprovar, em Assembleia Geral, do Regimento interno que regulará o seu funcionamento.

§ 1º O Regimento Interno, aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS), será homologado por Decreto do Chefe do Poder Executivo e publicado no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina – DOM/SC.

§ 2º Qualquer alteração posterior ao Regimento Interno dependerá de deliberação e aprovação da maioria absoluta dos conselheiros.

CAPÍTULO V

Do Fórum Para Eleição Dos Conselheiros da Sociedade Civil

Art. 25. A eleição das organizações representativas da sociedade civil interessadas em integrar o Conselho far-se-á mediante assembleia específica denominada: "Fórum próprio de eleição da sociedade civil para compor o COMDIS de Schroeder", obedecendo aos princípios gerais de escolha, dispostos em edital especialmente elaborado para esta finalidade, sendo as vagas destinadas aos seguintes segmentos:

a) 1 (um) representante de Grupos de Terceira Idade;

b) 1 (um) representante de Entidades Religiosas;

c) 1 (um) representante da Pessoa Idosa, pessoa com idade igual ou superior à 60 (sessenta) anos;

d) 1 (um) representante de Associação de Profissionais Liberais;

§ 1º O fórum próprio de eleição da sociedade civil para compor Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS) deve ser convocado pelo Presidente do Conselho, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias antes do término do mandato do conselho, todo o processo será conduzido pela Secretaria Municipal de Assistência Social e Habitação ou outra que a suceder.

§ 2º As organizações da sociedade civil que tiverem interesse de participar do processo eleitoral devem efetuar processo de habilitação junto à Secretaria Municipal de Assistência Social e Habitação, atendendo critérios estabelecidos em edital.
§ 3º No prazo máximo de 05 (cinco) dias após o processo de escolha dos representantes da sociedade civil (fórum), através da secretaria-executiva do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS), será encaminhada ao prefeito relação das organizações da sociedade civil que integrarão o conselho e os nomes dos conselheiros representantes (titulares e suplentes) por elas indicados, para nomeação e posse.

§ 4º Não poderão compor o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS), na condição de representantes das organizações da sociedade civil:

a) Representantes do Poder Judiciário, Poder Executivo e Legislativo nas esferas Municipal, Estadual e Federal, Ministério Público e Defensoria Pública;

b) Conselheiros tutelares em exercício;

c) Representantes de órgão de outras esferas governamentais;

d) Representantes que exerçam simultaneamente função comissionada ou detenham vínculo efetivo com a municipalidade.

Art. 26. O poder público municipal poderá acompanhar o processo de escolha dos membros representantes das entidades da sociedade civil organizada, sendo, porém, vedada a indicação de nomes ou qualquer outra forma de ingerência sobre o processo de escolha dos representantes da sociedade civil junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS).
CAPÍTULO VI

Da Indicação Dos Conselheiros Governamentais

Art. 27. Os 4 (quatro) conselheiros titulares e suplentes representantes dos órgãos do poder executivo, autarquias e fundações municipais serão indicados pelos secretários e nomeados pelo prefeito, que poderá substituí-los a qualquer tempo.

Parágrafo Único. Os representantes governamentais deverão atuar em diferentes órgãos que, direta ou indiretamente, tenham relação com a execução dos direitos da pessoa idosa.
CAPÍTULO VII

Da Estrutura Administrativa

Art. 28. Cabe à Administração Municipal fornecer os recursos humanos e estrutura técnica, administrativa e institucional necessários ao adequado e ininterrupto funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS), devendo, para tanto, instituir dotação orçamentária específica, sem ônus para o Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (FMDPI).

§1º A dotação a que se refere este artigo deverá contemplar os recursos necessários ao custeio das atividades desempenhadas pelo Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS), inclusive para as despesas com a capacitação dos conselheiros e Secretaria-Executiva.

§ 2º O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS) deverá contar com uma Secretaria-Executiva, com o objetivo de prestar assessoria técnica e administrativa ao Conselho, podendo compor esta Secretaria 1 (um) servidor público efetivo, atuando sem exclusividade no Conselho, que possua nível superior e conhecimento na área da pessoa idosa, para desenvolver atividades de apoio e assessoria administrativa; podendo contar, ainda, com 1 (um) servidor público efetivo, atuando sem exclusividade no Conselho, que possua formação preferencialmente em Serviço Social, para desenvolver atividades de assessoria técnica às ações do Conselho.
CAPÍTULO VIII

DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA (FMDPI)

Art. 29. Fica criado o Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (FMDPI), instrumento de natureza contábil, com a finalidade de captação, repasse e aplicação de recursos destinados a propiciar suporte financeiro para a implantação, manutenção e desenvolvimento de planos, programas, projetos e ações voltadas às pessoas idosas no Município de Schroeder (COMDIS).

Parágrafo único. O Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (FMDPI) tem por finalidade apoiar financeiramente os programas, projetos, serviços e as ações voltadas para a promoção, proteção e defesa dos direitos da pessoa idosa, assim como o estudo, a pesquisa e garantia dos direitos prescritos na legislação própria.

Art. 30. O Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (FMDPI) deve ser inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), na condição de Matriz, conforme instruções normativas da Receita Federal do Brasil em vigor, com o intuito de assegurar maior transparência na identificação e no controle das contas a ele vinculadas, sem, com isso, caracterizar a autonomia administrativa e de gestão.

CAPÍTULO IX

DAS RECEITAS DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA (FMDPI)

Art. 31. Constituem receitas do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (FMDPI):

I - Recursos provenientes de transferências dos Fundos Nacional e Estadual da Pessoa Idosa;

II - Transferências do Município;

III - Doações, auxílios, legados, contribuições, subvenções e transferências de entidades nacionais e internacionais, organizações governamentais e não governamentais, inclusive de bens móveis e imóveis;

IV - Os auxílios, as subvenções, contribuições ou transferências resultantes de convênios ou acordos com entidades públicas ou privadas, nacionais e internacionais;

V - Rendimentos eventuais, inclusive de aplicações financeiras dos recursos disponíveis;

VI - Os saldos do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (FMDPI) apurados no exercício anterior;

VII - As advindas de acordos e convênios;

VIII - Valores provenientes da aplicação de multas e outras arrecadações viáveis, na forma da lei;

XIX - Doações de pessoas físicas e jurídicas em conformidade com a Lei Federal nº 12.213, de 20 de janeiro de 2010, que autoriza a dedução do imposto de renda devido pelas pessoas físicas e jurídicas nas doações efetuadas ao Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (FMDPI), nos termos da Lei Federal nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995;

X - As multas administrativas aplicadas pela autoridade em razão do descumprimento pela entidade de atendimento a pessoa idosa às determinações contidas na Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, ou pela prática de infrações administrativas;

XI - As multas aplicadas pela desobediência ao atendimento prioritário a pessoa idosa; 

XII - Outras receitas previstas em lei ou que venham a ser legalmente instituídas.

Parágrafo único. Os recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (FMDPI) somente serão aplicados e movimentados por deliberação e aprovação do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS).

CAPÍTULO X

Da Regulamentação e Gestão Dos Recursos do FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA (FMDPI)

Art. 32. A regulamentação do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (FMDPI) dar-se-á através de resolução do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS).
Art. 33. O Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (FMDPI) será vinculado ao Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS), e terá junto ao órgão gestor de Assistência Social e Habitação, a sua estrutura de execução e controles contábeis, inclusive para efeito de prestação de contas na forma da lei, sendo ordenador das despesas o(a) secretário(a) do órgão responsável pela Secretaria de Assistência Social e Habitação, ou outra que a suceder, do Município.

Parágrafo único. As receitas do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (FMDPI) serão depositadas, obrigatoriamente, em conta especial e mantida em agência de estabelecimento oficial de crédito.

Art. 34. A gestão do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (FMDPI) será exercida pelo Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS), ao qual compete:

I - Elaborar o Plano de Ação e o Plano de Aplicação dos recursos do Fundo;

II - Elaborar editais fixando os procedimentos e critérios para a aprovação de projetos a serem financiados com recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (FMDPI), em consonância com o estabelecido no Plano de Aplicação e obediência aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade;

III - Deliberar e homologar o repasse de recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (FMDPI) às entidades não governamentais, serviços e programas governamentais que atuem no atendimento, promoção ou defesa dos direitos da pessoa idosa;

IV - Solicitar, a qualquer tempo e a seu critério, as informações necessárias ao acompanhamento, ao controle e à avaliação acerca dos recursos homologados e, quando entender necessário, auditoria pelo Poder Executivo;

V - Acompanhar e avaliar a execução, desempenho e resultados financeiros do Fundo;

VI - Avaliar e aprovar os balancetes trimestrais e anuais do Fundo;

VII - Aprovar, fiscalizar e publicizar os projetos desenvolvidos com os recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (FMDPI);

VIII - Desenvolver ações relacionadas à captação de recursos para o Fundo;

IX - Monitorar a atualização anual do Cadastro Nacional dos Fundos Municipais da Pessoa Idosa junto à Secretaria dos Direitos Humanos da Presidência da República;

X - Monitorar as destinações e doações realizadas ao Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (FMDPI) para fins de prestação de contas aos doadores e destinadores, assim como a emissão dos recibos pelo órgão responsável pela administração e operacionalização do Fundo.

CAPÍTULO XI

Da Operacionalização e Administração do Fundo MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA (FMDPI)

Art. 35. A operacionalização e administração do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (FMDPI) serão realizadas pela Secretaria Municipal da Assistência Social e Habitação, ou outra que a suceder.

§ 1º A operacionalização e administração a que aludem o caput referem-se à execução das atividades orçamentárias e contábil dos recursos do fundo, a saber:

a) Registrar os recursos orçamentários do fundo;
b) Responsabilizar-se pela abertura, em estabelecimento oficial de crédito, de contas específicas destinadas à movimentação das receitas e despesas do fundo;
c) Manter o controle escritural das aplicações financeiras levadas a efeito no município, nos termos das resoluções do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS) e normas correlatas;
d) Elaborar balancetes semestrais e anuais relativos ao fundo, encaminhando para apreciação, avaliação e deliberação do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS), assim como ao órgão de controle e fiscalização interna e externa, em conformidade com a legislação vigente;
e) Proceder aos trâmites administrativos para a liberação dos recursos a serem aplicados em benefício das pessoas idosas, nos termos das resoluções do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS);
f) Executar todas as atividades administrativas, com vistas a operacionalizar as ações atinentes aos objetivos do fundo, conforme deliberação do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS);
g) Encaminhar, à secretaria da Receita Federal do Brasil, a declaração de benefícios fiscais (DBF), em conformidade com legislações que dispõem sobre esta matéria.
§ 2º O Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (FMDPI) deve constituir unidade orçamentária própria e ser parte integrante do Orçamento Público Municipal.
§ 3º Devem ser aplicadas à execução orçamentária do fundo as mesmas normas gerais que regem a execução orçamentária da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
CAPÍTULO XII

Da Aplicação Dos Recursos

Art. 36. Os recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (FMDPI) deverão ser aplicados de acordo com as reais demandas e prioridades, para o atendimento da pessoa idosa, através do financiamento de ações relativas a:

I - Apoio e realização de estudos, pesquisas e diagnósticos municipais sobre a situação da pessoa idosa;

II - Financiamento de projetos de entidades não governamentais, serviços, programas e projetos governamentais que atuem no atendimento, promoção ou defesa dos direitos da pessoa idosa, registrados e inscritos junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS), em conformidade com as normas gerais que regem a execução orçamentária da união, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em relação ao repasse de recursos;

III - Realização de eventos, campanhas educativas e publicações, visando à garantia dos direitos da pessoa idosa;

IV - Realização de pagamento para a consecução de serviços técnicos, de comunicação, divulgação e publicação do interesse do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS);
V - Apoio e promoção de programas e projetos de capacitação continuada voltada aos profissionais que atuam na rede de promoção, proteção e garantia dos direitos da pessoa idosa;

VI - Pagamento de inscrição em eventos voltados à política de atendimento a pessoa idosa, assim como concessão de diárias e adiantamentos para:

a) conselheiros do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS);
b) membros da secretaria-executiva do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS);

c) Pessoa idosa e profissionais na condição de representantes do Município de Schroeder ou do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS);

VII - Pagamento de consultoria e assessoria técnica para realização de eventos e formação continuada dos conselheiros do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS) e de profissionais que atuam na rede de atendimento à pessoa idosa;
VIII - Aquisição de material permanente e de consumo necessários ao desenvolvimento das ações, estrutura e funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS);
IX - Financiamento das ações previstas no plano de aplicação financeira, aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS).
X - Investimentos em aquisição, construção, reforma, manutenção e/ou aluguel de imóveis públicos e/ou privados, para uso exclusivo da política da pessoa idosa, conforme critérios estabelecidos em resolução própria. 

§ 1º Fica facultado ao Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS) chancelar projetos, mediante edital, que estabelecerá as normas gerais e específicas da chancela.
§ 2º A chancela deve ser entendida como a autorização para captação de recursos ao Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (FMDPI) destinados ao financiamento do projeto apresentado.
§ 3º Fica fixado o percentual de, no mínimo, 20% (vinte por cento) do valor captado ao Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (FMDPI) como retenção dos recursos captados, em cada chancela.
Art. 37. As entidades que receberem recursos transferidos do fundo, a título de subvenções sociais, auxílios, convênios ou transferências a qualquer título, serão obrigadas a comprovar a aplicação dos recursos recebidos segundo os fins a que se destinarem, sob pena de suspensão de novos recebimentos, além de responsabilização civil, criminal e administrativa.
Art. 38. Os equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recursos do Art. 33º, necessários à consecução de projetos aprovados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS), se incorporam ao patrimônio da entidade ou órgão governamental.

Parágrafo Único. Havendo a interrupção do projeto, pela entidade ou órgão governamental, os equipamentos e materiais permanentes mencionados no caput deverão ser alocados em outros serviços ou programas que atendam pessoas idosas, mediante aprovação do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS).
Art. 39. O nome do doador ao Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa (FMDPI) só poderá ser divulgado mediante sua autorização expressa, respeitado o que dispõe o código tributário nacional.
Art. 40. Fica vedada qualquer movimentação dos recursos do fundo sem prévia deliberação do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS), sob pena de responsabilização criminal e administrativa, conforme legislação
CAPÍTULO XIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 41. As demais matérias pertinentes ao funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS) serão devidamente disciplinadas pelo seu regimento interno.
Art. 42. O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Schroeder (COMDIS), na consecução de suas atividades, adotará os princípios da administração pública, constantes na Constituição Federal.

Art. 43. Esta Lei entra em vigor na data de publicação no DOM/SC, nos termos do Art. 2º, da Lei nº. 1.669/2008, de 17 de junho de 2008, revogando-se as Leis Ordinárias nº 1. 527/2006 e 2.370/2018, e demais disposições municipais em contrário. 


Schroeder, 29 de novembro de 2023.








LAURO TOMCZAK








Prefeito Municipal 

Aprov. em 1ª disc. em ______/______/______

Aprov. em 2ª disc. em ______/______/______

SANCIONADA ______/______/______.-


PROJETO DE LEI Nº 60/2023 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores, 

O Poder Executivo Municipal vem, com o devido respeito e acatamento, propor a esta Casa Legislativa o Projeto de Lei em questão.

Inicialmente, cabe ressaltar que para uma melhor organização legislativa, foram juntadas duas legislações (1.527/2006 e 2.370/2018), uma que criava o Conselho e a outra que criava o Fundo.

A relevância da revisão e atualização dessas normativas reside na necessidade de adequação às recentes mudanças sociais, demográficas e legislativas que impactam diretamente a realidade da pessoa idosa em Schroeder. Compreendemos que a população idosa demanda uma atenção especial em razão das particularidades e desafios que a idade avançada apresenta.

Dentre os motivos que justificam a atualização da legislação, destacamos:

· Demanda Crescente: Observamos um aumento significativo na população idosa de Schroeder, o que exige uma atenção mais específica às suas necessidades, garantindo-lhes uma qualidade de vida condizente com os princípios da dignidade humana.

· Evolução das Políticas Públicas: As políticas públicas externas para a terceira idade passaram por transformações significativas nos últimos anos. A atualização da legislação é fundamental para alinhar as ações do Conselho e do Fundo às diretrizes e programas governamentais mais recentes.

· Participação da Sociedade Civil: A sociedade civil organizada desempenha um papel fundamental na fiscalização e no apoio às políticas externas para a pessoa idosa. A revisão da legislação visa fortalecer a participação ativa dos cidadãos e das organizações não governamentais na defesa dos direitos dos idosos.

· A Garantia do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa é essencial para garantir recursos suficientes e específicos para a implementação de programas e ações que promovam a qualidade de vida dos idosos em Schroeder.

· Alinhamento com a Legislação Federal: A legislação federal relacionada aos direitos da pessoa idosa passou por alterações, e é fundamental que nossa legislação municipal esteja alinhada a essas mudanças para garantir a efetividade das ações locais.





Schroeder, 29 de novembro de 2023.

LAURO TOMCZAK

Prefeito Municipal
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